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Foi publicado o Decreto-Lei nº 

308/2007, de 5 de Setembro, que cria 

o subsídio pré-natal e prevê a 

majoração do abono de família para 

crianças e jovens, após o 

nascimento do segundo e do 

terceiro filhos. 
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Criação do abono de família pré-natal e reforço do abono de família 

para crianças e jovens 

Com a publicação do Decreto-Lei nº 308/2007, de 5 de Setembro, o 

Governo criou o abono de família pré-natal e reforçou o abono de família 

para crianças e jovens, através da majoração do abono de família após o 

nascimento do segundo e do terceiro filhos.  

Assim, a mulher grávida, que à data do requerimento resida em território 

nacional, tem direito ao abono de família pré-natal. O pagamento do 

subsídio iniciar-se-á no mês seguinte em que se completem as treze 

semanas de gestação, por um período de seis meses, mesmo em casos 

em que a gestação seja inferior. 

Todavia, caso a gestação se prolongue por mais de quarenta semanas, o 

abono de família pré-natal será garantido até ao mês do nascimento. Nos 

casos de interrupção da gravidez, o subsídio apenas subsistirá até ao mês 

de ocorrência da mesma. 

O montante do abono de família pré-natal será igual ao do abono de família 

para crianças e jovens, acrescido de majoração idêntica à devida nos 

primeiros doze meses de vida.  

Visando a promoção da natalidade e procurando garantir a eficiência 

económica num período em que se compreende um natural aumento das 

despesas familiares, o Governo decidiu ainda prolongar o período de 

pagamento do abono de família dos actuais primeiros doze meses de vida 

do titular do direito, imposto pelo Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, 

para os trinta e seis meses (três primeiros anos de vida).  

Com efeito, o nascimento ou a integração de uma segunda criança no 

agregado familiar determina a majoração em dobro das prestações de 

abono de família a atribuir a cada criança desse mesmo agregado familiar 

com idade entre os doze meses e os trinta e seis meses de idade. Com o 

nascimento ou integração de uma terceira criança, o valor do abono de 

família por cada criança do agregado familiar é triplicado. 

O presente diploma entra em vigor a 1 de Outubro de 2007. No entanto, as 

regras respeitantes ao abono de família pré-natal produzirão efeitos a partir 

de 1 de Setembro de 2007. 

No que respeita às normas referentes ao abono de família para crianças e 

jovens, o presente diploma abrangerá as crianças que, à data de entrada 

em vigor do diploma, já tenham completado os doze meses, pelo período 

de tempo que restar até atingirem os trinta e seis meses.  

A majoração do abono de família para crianças e jovens também se aplica 

nas situações em que o nascimento do segundo ou terceiro filho ocorra 

antes da entrada em vigor do diploma, desde que os limites etários se 

verifiquem cumpridos. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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